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N°  45 	 CURITIBA SEXTA-FEIRA 
COMISSAOCONSTITUCIONAL 

ATA DA 26.a  REUNIA0 ORDINARIA 
Aos vinte e oito  dies  do  ms  de julho de 
um mil novecentos e oitenta e nove, reu-
niu-se a Comissão Constitucional, As 14:30 
horas, no Plenário da Assembleia Consti-
tuinte, sob a presidência do Senhor Depu-
tado Constituinte Basilio Zanusso, mais a 
presença dos seguintes senhores deputados 
constituintes, medonos titulares: Cato 
Quintana - Relator, Algaci Taio, António 
Martins Annibelli, Artaglo de Mattos Lego, 
Edmar Luiz Costa, Erondy  Silveri°,  Gernote 
Kirinus,  Harold°  Ferreira, João Arruda, 
Nereu Massignan, Pedro TOnelli e Sabino 
Campos; membros suplentes: Dirceu Manfri-
nato, Neivo Beraldin e Pirajâ Ferreira; e 
mais a presença do Senhor Deputado Consti-
tuinte Paulo Furiatti. Cumprindo o dispos-
to no inciso II do artigo 14 do Regimento 
Interno desta Comissão, naminamos os se-
nhores Deputados titulares que n.o se fi-
zeram presentes nesta reunião: Acyr Mezza-
dri, Cândido Bastos, Djalma de Almeida  Ce-
sar,  Ezequias Losso, Homero Oguido, Jose 
Afonso, Lauro Alcantara, Luiz Alberto Mar-
tins de Oliveira, Luiz Antonio Setti, Or-
lando Pessuti,  Paulin°  Delazeri, Valderi 
Vilela e Vera Agibert; e suplentes:  Amelia  
Hruschka,  David  Cheriegate, Eduardo Bag-
gio, Irondi Pu?kliesi, Jose Alves, Kielse 
Crisóstomo,  Leonidas  Chaves, Luiz Carlos 
Alborghetti, Nelson Vasconcellos,  Nestor  
Baptista, Nilton Barbosa, Rafael Greca de 
Macedo e Raul Lopes. Havendo niimero legal 
o Senhor Presidente abriu os trabalhos. 
Lido o expediente (em anexo) e dispensada 
a leitura da Ata da reunião anterior, pas-
sou-se a discussão e votação dos pareceres 
As 	emendas 	e artigos do 	Anteprojeto 	de 
Constituição 	da Comissão 	Constitucional. 
Foi 	acolhido o parecer do Relator As 	se- 
guintes 	emendas: 0267, 1264, 0857, 	0311, 
0773, 	0357, 	0286, 	1265, 	1266, 	0267-A, 
0312, 0615, 0772, 0884, 0937, 1000, 1143, 
1267, 1407, 0719, 0474, 0601, 0863, 0476, 
1132, 1301, 1338, 1444, 0221, 0934, 1112, 
1297, 1369, 1134, 0864, 0968, 1429, 0033, 
0066, 0199, 1268, 0084, 1135, 1358, 1139, 
1340, 0438, 0460, 0950, 1124, 1420, 0146, 
0158, 0167, 0205, 1138, 1350, 1381, 1068, 
1341, 0935, 1096, 1133, 1337, 1354, 1125, 
1353, 1136, 1355, 1383, 0273, 1128, 1356, 
0298, 1126, 1336, 0276, 0685, 1137, 1352, 
e 	1296. Foi retirada pelo autor a emenda 
n°  0960. Foram prejudicadas as emendas n°8 
0735 e 1399, face a acolhimento da emenda 
n' 1134, votada com destaque. Foram reme-
tidas para as DisposiOes Transitórias, as 
emendas n°8 1127, 1295 e 1357, confonme 

COMISSA0 CONSTITUCIONAL 
Requerimento Destaque 

0 Deputado constituinte que este 
sUbscreve, REQUER DESTAQUE para a _EMENDA 
N°  1134. 

Sala das Sess6es, em-28/07/89. 
(a)  HAROLD°  FERREIRA 
Deputado Constituinte 

REQUERIMENTO 
Senhor Presidente. 

0 Deputado que este sUbscreve, no uso 
de suas prerrogativas regimentais, REQUER, 
após ouvido o Plenário, que seja oficiado 
ao Ministério de Minas e Energia, bem como 
a PEIHOBRAS S/A, que a Comissão Constitu-
cional, da Assembléia Constituinte do Es-
tado do  Parana, ye can  extrema preocupação 
a noticia do fechamento da Usina de pro-
cessamento de Xisto, na cidade de  Sao  MA,-
teus do Sul, que acarretará grande desem-
prego, alem de graves prejuízos ao desen-
volvimento da Região Sul do Paraná. 

Deputado CA/TO QUINTANA 
Relator da Constituinte 

Apoiamento: Pirajá Ferreira,  Sabin°  Cam-
pos, Pedro TOnelli, Algaci Taio, Neivo 
Beraldin, João Arruda, Frimar Luiz 'Costa, 
Artagão de  Mottos  Lao, Nereu Massignan, 
Haroldo Ferreira e Erondy 

COMISSA0 CONSTITUCIONAL 
Realizada em 28 de julho de 1.989. 

0 SR. PRESIDENTE (Basilio Zanusso) - A ho- 
ra regimental, declaramos abertos os 

trabalhos da presente Sessão, pro-cdendo a 
chamada nominal dos Senhores 1- putados 
Constituintes, para_verificagao de "quo-
rum" e registro de . presenças. 

(0 Sr. Presidente procede a chamada 
nominal dos Senhores Deputados). 

Quinze (15)'.  SenhoresDeputados regoon-
deram a chamadajlominal. Ha "quorum" para 

EM 28 DE 	JULHO DE 1989 	 XV 
notes taquigráficas 	anexo. FOram apro- 
vados os artigos 197, 198, 199, 200, 201, 
202, 203, 2014, 205 e 206. Nadamais haven-
do a tratar o Senhor Presidente encerrou a 
reunião, marcando outra para segunda-feira 
próxima, dia 31 do corrente, As 14:30 ho-
ras. E para constar e produzir os efeitos 
legais, lavrei a presente Ata, que após 
lida e aprovada será 	pelo Senhor 
Presidente e por mim Wilson Penka, Secre-
tário da Comissão. 

DEPUTADO BASILIO ZANUSSO 
• Presidente 

WILSON PENKA 
Secretário 
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ie:iberaggo. 

Solicito ao Senhor Secretário a leitu- 
ra da Ata da Sessão anterior. 

0 SR. SABIN° CAMPOS - Requeiro a dispensa 
da leitura da Ata. 

C SR. ALGACI 'ALIO - Requeiro a dispensa 
da leitura da Ata. 

:  SF.  PRESIDENTE 'Basilio Zanusso) - Tendo 
sido solicitada a dispensa da leitura 

da Ata, fica em votação. Os Deputados que 
aprovam o pedido, fiquem como estao. APRO-
VADA. 

Passamos A apreciação das Emendas ofe-
recidas aos Artigos a partir do 197, que 
onstam no avulso. 

Sobre o Artigo 197 não há Emenda pole-
mica. Sgc três Emendas que tiveram mani-
festação consensual das Lideranças: 267, 
qi e 1264. 

Em discussão. Em votação. APROVADO. 
Aprovados os Pareceres sobre as Emendas. 

Em iiscussgo o  Art.  197. Em votação. 
APROVADO. 

Artigo 198, tambem não há nenhuma 
Emenda polemica. Apenas 4 Emendas de n°8: 
311, 773 que mereceram um s6 Parecer do 
senhor Relator e mais as Emendas de n°8 

e 286. Todas com consenso em favor do 
Parecer do senhor Relator. Em discussão. 
Em votação. APROVADOS os Pareceres sobre 
as Emendas. 

Em discussão o artigo 198. Em votação. 
APROVADO. 

Sobre o Artigo 199 apenas uma Emenda e 
tambem com o consenso das Lideranças pelo 
acolhimento do Parecer do senhor Relator 
sobre a Emenda 1265. Em discussão. Em vo-
tação. APROVADO o Parecer pelo não acolhi-
mento da Emenda de n°  1265, que ficou pre-
judicada. Em discussão o artigo 199. Em 
votação. APROVADO. 

0 artigo 200, cano não recebeu Emendas 
16s colocamos o artigo em discussão. Em 
fotação. APROVADO. 

Sobre o artigo 201, apenas uma Emenda 
Je n°  1266 pelo não acolhimento ao Parecer  
lo  senhor Relator e que teve tambem a ma-
nifestação consensual das Lideranças. Em 
discussão. EM votação. APROVADO o Parecer 
e rejeitada a Emenda. 

Et discussão o artigo 201. Em votação. 
APROVADO. 

Sobre o artigo 202 existem várias 
Emendas. Página 07 do avulso.  Sao  as Emen-
das 267-A, 312, 615, 772, 884, 937, 1000, 
1143, 1267 e 1407, que receberam todas um 
só Parecer do senhor Relator.  Cam  a pala-
vra o Deputado Edmar Luiz Costa. 

0 SR. EDMAR LUIZ COSTA - Salvo melhor jui- 
zo, estas Emendas estão coma polamicas 

para serem discutidas em Plenário. Mas, 
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parece-me que uma previa reunião determi-
nou o consenso em favor do Parecer do se-
nhor Relator. 

0 SR. PRESIDENTE (Basilio Zanusso) - Exa- 
tamente. A questão do percentual, que 

as Lideranças decidiram trazer a Plenário, 
mas que ao final da discussão havia um 
consenso em torno do Parecer do senhor Re-
lator. 

Em discussão. EM votação. Os Deputados 
que aprovam o Parecer permaneçam cano es-
tão, porque o Parecer e pelo acolhimento,  
can  a redação dada no avulso. APROVADO o 
Parecer sobre as Emendas referidas, sobre 
o artigo 202. 

Sobre o artigo 202, ainda, apenas três 
Emendas de consenso, que são as de n°s 
719, 474, 601. Pelo não acolhimento, todas 
elas. Consensual. Em discussão. Em vota-
ção. APROVADOS os Pareceres e prejudicadas 
as Emendas. 

Em discussão o artigo 202. Em votação. 
APROVADO. 

Sobre o artigo 203, apenas duas Emen-
das. Uma e de consenso e outra de Plená-
rio. A de Plenário é de n°  863, que está 
na página 09,  cam  o Parecer pela rejeição, 
do senhor Relator. Emenda 863, de autoria 
do Deputado Luiz Alberto Martins de Oli-
veira. 

O SR. EDMAR LUIZ COSTA (Para discutir) - 
Sr. Presidente. Em verdade eu apenas 

quero fazer uma declaração antecipada de 
voto, pois não pretendo discutir a maté-
ria. Eu voto favoravelmente a Eftenda, con-
tra o parecer do Sr. Relator. 

O SR. PRESIDENTE (Basilio Zanusso) - Em 
discussão ainda a Emenda 863. 

0 SR. PRESIDENTE (Basilio Zanusso) - Para 
encaminhar concedo a palavra ao Sr. 

Deputado Nereu Massignan. 

O SR. NEREU MASSIGNAN (Para eneamihhar) - 
A Emenda do Deputado Luiz Alberto de 

Oliveira, pretende limitar em 0,5% os gas-
tos  can  publicidade na administração dire-
ta e indireta fundacional das autarquias e 
empresas públicas. 

Ai tem um certo sentido moralizador, 
eu sei quAl é a intenção do Deputado Luiz 
Alberto, e limitar o excessivo gasto  can  
publicidade, alias nesses tempos de agora, 
o gasto  can  a publicidade é uma coisa que 
está irritando a população brasileira. 

Nós pabres assistentes de televisão, 
ouvintes de radio, leitores de jornais, 
somos massacrados pela propaganda oficial 
que se faz por esse Pais afora, não só no 
Para* no Brasil. 

Qualquer cidadão que viola, encontra 
pela frente a propaganda oficial.  Lame  ta- 
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veImente todos aqui  tam  o telhado de vi-
dro. 

Agora mesmo em  Sao  Paulo, se procura 
criar um Jornal, para divulgação dos atos 
oficiais. Eu não vou votar a favor da 
Emenda, para surpresa de muitos, mas pre-
tendo registrar aqui, que esse excesso de 
gastos não resolve o problema, porque a 
limitação vai fazer  can  que mesmo assim se 
continue descumprindo a Constituição que 
proibe a promoção pessoal do governante. 
Eu acho que e muito mais grave que o gasto  
can  a publicidade. 

0 gasto com a publicidade e uma garan-
tia constitucional, a Constituição não 
proibe o gasto, ela disciplina o gasto na 
medida em que ele deve ter orientação edu-
cativa e cultural, a veda expressamente a 
promoção pessoal dos Governantes, seja 
Prefeito, seja Governador, seja Presidente 
da Repilblica, mesmo assim,  can  esse prin-
cipio constitucional conquistada a duras 
penas, se louve se a iniciativa for de um 
Deputado do Paraná, Deputado Airton Cor-
deiro do PFL. Mesmo assim não se cumpre a 
Constituiçao Sr. Presidente, Srs. Deputa-
dos, a promoção pessoal, se faz na televi-
são, no rádio, nos jornais, nas placas e 
ate nas porteiras, ate nas porteiras dos 
sitios que pertencem ao bem plablico, che-
gou-se a se fazer uma porteira de um si-
tio, que pertence ao Estado, cano simbolo 
da promoção pessoal do governante, as Ca-
taratas do Iguaçu, tem promoção pessoal do 
governante. 

0 belo passeio que se pode fazer em 
Vila Velha, tem promoção do governante, 
.porque tem o slmbolo, tem o nome, e a 
Constituição proibe isto. E onde fica a 
Constituição? E onde fica a irritação do 
povo, que e obrigado no Fantástico ouvir a 
propaganda oficial, que fez tantas mil ca-
sas, tantos mil quilOmetros de asfalto, 
que fez isso e mais aquilo? Se dá uma sa-
tisfação mentirosa na televisão, IllaB se 
nega um pedido de informação na Assembleia 
sobre os programas de governo? Se cria 
problemas quando se quer convocar o Secre-
tário da Comunicação Social, para vir, ex-
plicar os gastos da publicidade? 

0 SR. EDMAR LUIZ COSTA - Mas o  Parana  não 
tem Secretário de Comunicação Social, 

tem ditador, discipulo de  Fidel  Castro. 

0 SR. NEREU MASSIGNAN - Então, eu voto com 
a Constituição, eu voto contra a pro-

moção pessoal dos Governantes, e me parece 
que essa limitação não vai resolver o 
problema. 

0 problema está em cumprir a Consti-
tuição e em fazer  can  que o povo não seja 
Obrigado a ficar 4 anos vendo a cara do 
Governante, o povo quer ver a ação do Go-
vernante, o programa do Governante, a sua 
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administração transparente. 0 povo está 
cansado de ver denfincias de córrupgao, de 
prisão administrativa  can.  promoção pes-
soal, e depois se sabe que, pelas por- 
tas dos fundos estes 	Governantes Tle 
denunciaram pessoas como desonestas man-
dam cartas pedindo desculpas, e isso que 
convem evitar. 

Por isso não me convence votar a favor 
da Emenda, e sei da sua intenção moraliza-
dora porque eu quero ver os Governantes no 
seu devido lugar, os Governantes governan-
do, fazendo programa, cumprindo os compro-
missos assumidos e esquecendo-se de sua 
imagem, de sua figura, do seu nome, do seu 
simbolo, porque quem vai fazer isso não 
a propaganda, & o povo que vai reconhecer 
a sua competência. 

Muito obrigado. 

0 SR. EDMAR LUIZ COSTA (Para encaminhar) - 
Nobre Deputado, eu quero fazer um ape-

lo para que V. Exa. vote a favor da Emen-
da, acrescentando um detalhe, o que está 
sendo proposto pelo Deputado Luiz Alberto 
Martins de Oliveira, não elimina e não se 
choca com o Dispositivo que existe na 
Constituição Federal e que infelizmente 
não está sendo cumprido pelo Governador do 
Paraná e por outras autoridades dessa Re- 

Mas, veja bem V. Exa., eu acho impor-
tante que se estabeleça um limite de gas-
tos no orçamento e a respeito do cumpri-
mento da Constituição Federal eu quero fa-
zer um convite a V. Exa., depois que nós 
passarmos a fase da elaboração da Consti-
tuição, eu A pensei nisso muito, e tenho 
esperado o resultado da ação, correta, que 
V. Exa, entrou na Justiça, acho que depois 
da Constituinte, II tempo para nós pensar-
mos, seriamente, na abertura de um proces-
so de impeachement. 

0 SR. PEDRO TONE= (Para encaminhar) - 
Sr. Presidente, Srs. Deputados, eu já 

votei favoravelmente ao Parecer do Rela-
tor, compreendemos a sua justificativa, 
mas, cano todo mundo faz as suas lamenta-
Oes eu quero fazer a minha também e dei-
xar bem claro que ninguém aceita efetiva-
mente o que está ocorrendo  can  o Governo 
Alvaro Dias e  can  muitos Governantes que  
al  estão, que descumprem a Constituição e 
continuam a fazer a propaganda pessoal 
através de simbolos, de marcas de Gover-
nantes, que isso está proibido pela 
Constituição. 

Ate mesmo o Poder Judiciário que tem 
sido prestigiado por este Parlamento, tem 
se mostrado surdo pelo cumprimento da 
Constituição, pois as ages que entraram, 
ate agora, contra tais atos, eu não conhe-
go nenhuma que foi acatada. 

No começo do ano este Parlamentar fez 
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uma ação, o nobre Deputado Nereu Massignan 
fez Uma, ha pouco tempo, e, das várias 
tentativas, nenhuma progrediu. 

Efetivamente, eu acho que e preciso um 
empenho maior de todos os Parlamentares 
que compbem este Parlamento, que nós, além 
de Legisladores somos fiscais dos demais 
Poderes, do EXecutivo, do Judiciário, nós 
temos que fazer cumprir as Leis e as nor-
mas que aqui estabelecemos. E como a 
Constituição Federal, que e a Lei maior e 
clara, nós temos que, todo dia, toda hora, 
insistir, ate o dia que eles criarem ver-
gonha e passarem a compreender que e pre-
ciso cumprir a Constituição Federal, na-
quilo que e um direito liquido e certo da 
população de não usar mais o dinheiro do 
povo para fazer propaganda pessoal, atra-
yes  de siMbolos, de  names  ou pessoas. 

.0 que eu não aceito das justificativas 
apresentadas aqui, são justificativas 
exemplificadas pelo Deputado Nereu Massig-
nan, dizendo que em São Paulo está se fa-
zendo um jornal. Está se fazendo um jor-
nal, mas e um jornal  can  o caráter de 
apresentar no final, é um jornal informa-
tivo... 

0 SR. NEREU MASSIGNAN - Está errado tam,-
bEni. 

0 SR. DIRCEU MANFRINATO (Pela Ordem) - Sr. 
Presidente, eu acho que o Deputado Ne-

reu Massignan e o Deputado Pedro Tbnelli 
estão fugindo do interesse da Constitui-
ggo. 

Eu acho que nós estamos discutindo 
aqui uma Emenda que já está inserida na 
Constituição Federal e não ha  razes  aqui 
para ficar citando nomes de governantes. 
EU entendo que essa medida que o Deputado 
Pedro Tbnelli coloca, em relação ao Gover-
no do  Parana,  ele tinha que fazer uma aná-
lise profunda em relação a Prefeitura de 
São Paulo. Mas o que importa e que nós es-
tamps  discutindo a Constituição do Estado 
e não o  name  dos Governantes. Muito obri-
gado. 

0 SR. PEDRO TONE= - Para concluir, Sr. 
Presidente, eu queria dizer o seguin-

te: Ouvi atentamente a justificativa do 
Deputado Nereu Massignan, e se isso for 
verdade como ele alega, ele não poderia 
editar o boletim de gabinete dele, que eu 
também tenho, dando ciência aos paranaen-
ses do nosso trabalho legislativo, ele es-
tá editando  cam  recursos públicos na grá-
fica do Poder Público, na Assembléia Le-
gislativa. 

Então, isso também não poderia ocor-
rer. S uso do bem público. S fazer divul-
gação do  name  do Nereu Massignan e do que 
ele está fazendo. Então eu acho que está 
claro na Constituição Federal que não se 
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pode usar  names  e siMbolos. A Erondina não 
vai fazer isso porque se ela fizer ela se-
rá punida pelo Partido,:ela não vai fazer 
isso; nós sabemos que é um jornal informa-
tivo e igual ao jornal do Deputado Nereu 
Massignan que ele faz muito bem e que to-
dos nós temos que fazer, dar transparência 
do nosso trabalho público, o nosso traba-
lho  politico  neste Parlamento. 

Agora, divulgar nomes, divulgar siMbo-,  
los, isso está proibido pela Constituição 
Federal e nós temos que manter isso na 
Constituição Estadual. 

O SR. NEREU MASSIGNAN - V. Exa. me permite 
um aparte? (Assentimento do orador) - 

Nobre Deputado, V. Exa. confunde alhos  can  
bugalhos. 0 artigo que eu me refiro na 
Constituição, que é o 37, inciso XXI § 1°, 
diz o seguinte:  (Le  artigo 37, inciso XXI, 
§ 1°). Isso e o que se refere ao Executi-
vo, nobre Deputado. Aqui nós estamos fa-
lando em Legislativo. Nós não somos execu-
tores de obras, nem de serviços. 

0 principio aqui, me desculpe V. Exa., 
V.Exa. e um profundo constitucionalista, 
está querendo dar uma interpretação muito 
ampla da Constituição. Na verdade eu me 
refiro aqui aos governantes. E eu mantenho 
a minha palavra. Erra o governante que 
edita jornal para publicar seus atos. Er-
ra, porque eu não sei, eu não sei se  ague-
le  jornal de São Paulo, vai aparecer lá o 
simbolo. Se aparecer está errado. 

O SR. PEDRO TONELLI - Lógico que não vai 
aparecer. 

O SR. NEREU MASSIGNAN - Agora, o jornal da 
Assembléia eu  fag()  na Assembléia, todo 

o mundo faz, e e permitido, e não está 
proibido pela Constituição. 

O SR. PEDRO TONELLI - Portanto, Sr. Presi- 
dente, eu voto favorável ao Parecer, 

mas deixo registrado que aqui, se for o 
caso de levarmos em conta o Parecer do De-
putado Nereu Massignan, ninguém vai para o 
Céu. 

O SR. NEREU MASSIGNAN - Eu não dei Parecer 
nenhum, Deputado. Eu emiti opinibes. 

O SR. GERNOTE K1RINUS - Para encaminhar, 
Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Basilio Zanusso) - Para 
encaminhar, está V. Exa  can  a palavra. 

O SR. GERNOTE KIRINUS - Sr. Presidente, eu 
faço a minha declaração de voto, e vo-

to  can  o Parecer do Relator, para termos a 
constitucionalidade do texto da Constitui-
ção Federal, mas aproveito a oportunidade 
Sr. Presidente para fazermos um apelo, 
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aqui nesta Casa. Nós estamos tratando da 
elaboração da Carta Magna do Estado do Pa-
raná, e se a gente pudesse evitar os con- 
frontos  cam  governantes, os que defendem 
posig6es de politica partidária, seria 
muito  ail  para que nós pOssamds realmente 
dvangar  can  mais rapidez, gastar menos 
energia, e nos concentrar mais no texto da 
Constituição. Não quero aqui fazer a defe-
sa do Governador Alvaro Dias, nem do 
Secretário de Comunicação Social que foram 
atacados, nem quero neste momento acusar 
outros governantes, outros Prefeitos, ou 
coisa assim que tenham feito Mau uso, mas 
acredito que nós devemos realmente nos 
ater a matéria, e a matéria realmente está 
clara pelo artigo 167, da Constituição Fe-
deral, que é inconstitucional, e portanto, 
não pelo mérito, mas pela constitucionali-
dade nós votamos  cam  o Relator. 

0 SR. PEDRO TONELLI - Eu não tenho vergo-
nha de defender a proposta e a prática 

no nosso partido. 

O SR. CAITO QUINTANA - Para encaminhar, 
Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Basilio Zanusso) - 0 De-
putado Relator,  cam  a palavra. 

0 SR. CAITO QUINTANA - Apenas para justi- 
ficar, Sr. Presidente e Srs. Parlamen-

tares, Srs. Constituintes, que por coerên-
cia nós demos Parecer contrário a dezenas 
de emendas que pretendiam vincular parte 
de receitas na Constituição. Interpretamos 
que embora no sentido inverso de limitação 
de gasto, a emenda proposta pelo Deputado 
Luiz Alberto de Oliveira, ela contraria o 
artigo 167, § 4°, da Constituição Federal, 
porque ela diz: "os dispêndios com camuni-
cago social da administração direta, in-
direta e fundacional, das autarquias e em-
presas públicas e sociedades de economia 
mista, não excederão a 5% das Receitas 
correntes do Estade. 

Está vinculando parte de Receita, de 
tributos, para a administração. Agora, eu 
chamaria a atenção dos nobres parlamenta-
res, no seguinte: Esta emenda pode ate 
propiciar um gasto maior do que a preten-
são de reduzir. Porque no Orçamento que se 
apresenta cada ano, o Governo apresenta o 
seu gasto de comunicação social e  al  é a 
hora deste Parlamento controlar este gas-
to. Notem bem os nobres parlamentares e 
constituintes, que a emenda diz ainda: 
"não se incluindo nesse limite os gastos 
de empresas que por sua natureza tenham 
que disputar mercado. 

Quer dizer, alem do meio por cento nós 
estamos permitindo a órgãos cano por exem-
plo, BADEP, BANESTADO e outros, a ter uma 
despesa a mais do que o meio por cento, 
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porque esses órgãos continuarão sem 

Eu 	
: 

acredito que a emenda não restrin 
ge,], pelo..contrário.,:,*anipl*-PolaStUuciapal," 
mente apoSsibilidade:de-gastaRpacli 7  
dito que Seja uma boa emenda, newdoplanta 
de vista de controlar gastos, muito.menas 
no aspecto constitucional que ela é 
grantemente inconstitucional. 

O SR. PRESIDENTE (Basilio Zanusso) - 
cerrada a discussão. Em votação. Os 

Deputados que ,aprovam o parecer contrário 
do Senhor Relator permaneçam cano estão. 

APROVADO o parecer do Relator  cam  os 
votos a favor da emenda do Deputado Etondy  
Silveri°,  Edmar Luiz Costa e Algaci  Talc,  
apenas. 

O SR. PEDRO TONELLI (Pela ordem) - Eu voto 
favorável porque não admito que se 

gaste nada. A Constituição proibe, confor-
me o parecer do Relator. 

0 SR. PRESIDENTE (Basilio Zanusso) -  VV.  
Exas. me permitam 'também fazer uma 

declaração de voto. 
Eu também voto  can  o parecer porque 

acho que 1/2% da-receita é muita coisa. 
Agora, temos apenas a emenda 476 sabre 

o Artigo 203, de consenso das Lideranças. 
Em discussão. Em votação. APROVADO o pare-
cer Sobre a emenda 476 que ficou, conse-
quentemente rejeitada. 

Artigo 203. Em discussão. Em votação. 
APROVADO. 

Passamos ao Artigo mais polemico desse 
Capitulo, que é de n°  2014. São inúmeras 
emendas de consenso e também várias pole-
micas. 

O SR. NEREU MASSIGNAN (Pela ordem) - Sr. 
Presidente, o Artigo 200 e o 205 foram 

votados? 

O SR. PRESIDENTE (Basilio Zanusso) - 202, 
203, todos foram votados, Senhor Depu-

tado. 

O SR. NEREU MASSIGNAN (Pela ordem) - Mesmo 
os que não tiveram emendas? 

O SR. PRESIDENTE (Basilio Zanusso) - 0 que 
não teve emendas foi o 200. 

, Passamos, então, à apreciação das 
emendas sabre o Artigo 204. 
Temos as emendas polêmicas de  le  1132, 
1301 - página 17 do avulso - 1338, 1444 e 
221. 

Do resultado de discussão das Lideran-
ças o Senhor Relator fará o parecer nesta 
oportunidade.  

Cam  a palavra o Senhor Relator para 
dar o seu parecer. 
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0 SR. CAII0 QUINTANA - Srs. Parlamentares, 

de acordo com o entendimento feito na 
reunião de Lideranças pela mana, nós 
acordamos em incluir anabolizantes regula-
mentação, no parágrafo 1°  do Artigo 204 do 
anteprojeto para adaptá-lo melhor as ne-
cessidades de controle constitucional e 
propiciarmos ao Poder Público a possibili-
dade de um melhor controle também na co-
mercialização, transporte e utilização de 
produtos nocivos, perigosos. 

Ficaria pelo acolhimento parcial das 
emendas 221, 1.132, 1.301, 1.384 e 1.484 
de autoria dos Deputados  Sabin°  Campos, 
Haroldo Ferreira, Irondi Pugliesi Algaci 
Túlio, Rafael Greca e Lindolfo  Junior.  

Artigo 204 parágrafo 1°  inciso IX, fi-
earia  cam  a seguinte redação: 

(Lie.) 

0 SR. PRESIDENTE (Pasilio Zanusso) - 0 Pa-
recer trazido pelo Sr. Relator é de 

entendimento das Lideranças. 
Em discussão o Parecer. Em votação. 

APROVADO. 
Temos ainda mais quatro emendas com um 

só Parecer. Emendas n's 934, 1.112, 1.297 
e 1.369. 

0 SR. CAITO QUINTANA - Da mesma forma, Sr. 
Presidente, o Parecer sobre as Emendas 

934, 1112, 1297.e 1369, é pelo acolhimento 
parcial, dando nova redação ao inciso XIV 
do parágrafo 10  do artigo 204 e acrescen-
tando-lhe o referido parágrafo 2 outros 
incisos na forma a seguir. Acrescenta ao 
inciso XIV,  can  a seguinte redação.  

(Le)  
E. o inciso XVIII, passa a ter a se-

guinte redação: 
(Lê) 

0 SR. PRESIDENTE (Basilio Zanusso) 
Tatbém Parecer apresentado pelo Sr. 

Relator, nesta oportunidade, resultado de 
entendimento das Lideranças. • 

Em discussão o Parecer. Em votação. 
APROVADO o Parecer. 

Temos ainda mais três emendas  can  
apenas um parecer, que são as emendas de 
nos 735, 1134 e 1339 de autoria dos Depu-
tados  Werner Wanderer,  Haroldo Ferreira, 
Irondi Pugliesi e outros. 

0 Parecer do Senhor Relator, é pela 
Rejeição. 

Em discussão... 

0 SR. HAROLDO FERREIRA - Senhor Presiden-
te, eu gostaria de destacar... 

O SR. PRESIDENTE (Batilio Zanusso)- Vossa 
Excelência está requerendo destaque. 

O SR. HAROLDO PEREIRA - Destaque para a 
emenda 1134 de minha autoria. 

Curitiba, sexta,  en  28.07.89  
O SR. PRESIDENTE (Basilio Zanusso)- Vossa 

Excelencia deseja manifestar-se sobre 
a emenda... 

O SR. HAROLDO FERREIRA - Exato. 

0 SR. PRESIDENTE (Basilio Zanusso)- Então 
coloco em votação o pedido de destaque 

de Vossa Excelência. 
Deputados que aprovam o pedido de des-

taque do Deputado Haroldo Ferreira, perme-
negam como estão. 

Aprovado. 
Com a palavra o Deputado Haroldo Fen.-

reira para falar sobre a emenda 1134. 

0 SR. HAROLDO FERREIRA - Senhor Presiden- 
te, e Senhores Constituintes, esta 

emenda foi objeto de ampla discussão na 
reunião de Lideranças porque ela trata 
realmente de uma questão da máxima impor-
tância dentro da questão atbiental. E esta 
Emenda propbe a exigência da realização de 
estudo prévio de impacto ambiental para 
construção, instalação, reforma, recupera-
ção, ampliação e operação de atividades ou 
obras potencialmente causadoras de degra-
dação do meio, efetuado por equipe multi-
disciplinar, independente do requerente e 
do órgão público licenciador. 

Nós entendemos a posição do nobre Re-
lator quando o próprio anteprojeto já se 
manifesta sobre o estudo prévio de impacto 
ambiental, mas  set  colocar algumas -ques-
tbes que nós consideramos importantes para 
detalhar em função de algumas especifici-
dades no Estado do Paraná. 

Nós fazemos a nossa intervenção  can  o 
objetivo de deixar a nossa preocupação  can 
relay-do a esta questão da máxima importân-
cia, da questão ambiental, e nos reserve., 
mos o direito de no caso da nossa EMenda 
ser derrotada em Plenário, nós apresentar-
mos no Primeiro Turno uma outra proposta  
can  relação a esta questão. 

0 SR. PAULO FURIAVEL - (Para Encaminhar)- 
Senhor Presidente, Senhores Membros da 

Constitucional, esta emenda do Deputado 
Haroldo Rodrigues e da Deputada Irondi Pu, 
gliei, faço um apelo aos Senhores Consti-
tuintes que aprovem o destaque, porque a 
exigência da regularização de um estudo 
prévio do impacto ambiental para constru-
ção e instalação, como foi dito, da opera-
ção ou obras, causadores da degradação, 
efetuado por uma equipe miltidisciplinar, 
independente do requerimento e do órgão 
público licenciador, analisando-se as al-
ternativas e garantindo a realização de 
audiências públinns vai resolver um 
problema e vai diminuir uma: burocracia 
muito grande nesta questão, porque existem 
determinadas Obras que basta uma equipe 
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multidisciplinar ir ao local e verificar.o 
local e  an  que condiOes se deseja execu-
tar aquela Obra que imediatamente se verá 
o tamanho dos escândalos que se faz  an re-
laço ao meio ambiente. 
• A aprovação desta emenda do Deputado 
HaroldO Ferreira vai evitar que determina-
des  iniciativas, que de antemão já se sabe.  
são perniciosas ao meio ambiente, sejam 
sequer elaboradas ou remetidas aos órgãos 
competentes. 

As pessoas, muitas vezes, os empreen-
dimentos, as iniciativas, se sabe de ante-
mão que aquele não é o local adequado ou 
que aquela determinada obra vai causar 
tais problemas. 

Então, esta atitude aprovando esta 
EMenda e estabelecendo na Constituição es-
ta equipe multidisciplinar, sem dúvida ne-
nhuma vai reduzir  an  quase  can  por cento 
as iniciativas que de antemão já se sabe 
são perniciosas ao meio ambiente. 

Era isto, Senhor Presidente. 

0 SR. EDMAR LUIZ COSTA (Para encaminhar)- 
Eu estou vendo com bons olhos a Emenda 

do Deputado Haroldo Ferreira, mas eu es-
tou, desculpem-me a ignorância sobre o as-
sunto, eu estou preocupado apenas  can  um 
detalhe: aqui fala uma equipe multidisci-
plinar, independente do requerente e do 
órgão público licenciador. Isto significa 
que estas pessoas que camporão essa equipe 
multidisciplinar, não podem ter vinculo 
nem  cam  o requerente e muito menos  can  o 
Poder Público. E quem 6 que vai pagar isto  
al?  Qual o sistema que funciona? Não sei, 
preocupa-me colocar em prática a regra. 
Preocupa-me o aspecto prático da coisa. 

R muito  ban,  mas 6 uma equipe multi-
disciplinar. 

Qual 6 o poder dela? 
Então, eu acho que, não sei, a forma 

da lei teria que se colocar qualquer coisa 
nesse sentido e também a remuneração, por-
que senão vamos jogar uma coisa no texto 
da Constituição, natimorto, 6 um disposi-
tivo autenticamente natimorto, salvo me-
lhor juizo. 

0 Sr. BAROLDO FERREIRA - V. Exa. me conce- 
de um aparte? (assentimento) Deputado 

6 que este  art.  2014, § 10  remete todos os 
incisos para a lei. Então, naturalmente, 
esta proposta seria remetida para a lei, e 
estas quest6es que V. Exa. tem dúvida nós 
teriamos oportunidade de discutir aqui na 
Assembleia na época de definir essa ques-
tão em lei. 

0 Sr. PAULO FURIATTT- V. Exa. me concede 
um aparte? (assentimento) Deputado, 

sem ter redigido a lei e tentando inter-
pretar o principio dela, essa equipe mul-
tidisciplinar, por exemplo, 6 uma equipe  
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que estabelece os principios preliminares. 

Então, por exemplo, vai se construir 
uma barragem em Araucária. Uma equipe mul-
tidisciplinar, independente do requerente 
ou do órgão público, que poderia ser um 
professor da Universidade Federal do  Para-
na,  um geólogo, um biólogo da Associação 
Comunitária. Enfim, essa equipe iria ate o 
local e promoveria um parecer, um relató-
rio que ele, no conjunto, não está dizendo 
que impede ou não: ele apenas exige que 
essa equipe tenha ido  la  verificado e dis-
cutido. 

0 SR. EDMAR LUIZ COSTA - Nobre Deputado, 
eu concordo  can  V. Exa. e inclusive 

acho que vou votar a favor da emenda, mas 
continuo dizendo: nós estamos votando um 
dispositivo que vai ficar morto, indepen-
dente de uma lei camplementar a obrigato-
riedade desse pessoal que vai compor a co-
missão multidisciplinar, os poderes dessa 
Comissão. Eu não sei, ele vai barrar numa 
serie de obstáculos. A ideia é boa, exce-
lente. 

0 SR. CAITO QUINTANA (Para encaminhar) - 
Eu gostaria que nós analisássemos a 

emenda 6_ luz do que diz o inciso V do  art.  
204: "exigir para instalação de obra...  
(le).  De modo que, pelo Anteprojeto, nós 
estamos contemplando tudo aquilo que pede 
a emenda, salvo o que acrescenta: "a am-
pliação e a operação de atividades...  
(le).  Pois bem, eu não consigo entender, 
da mesma forma que o Deputado Edmar Luiz 
Costa, como que se forma uma comissão mul-
tidisciplinar, como que ela vai atuar in-
dependente do órgão requerente ou do órgão 
público licenciador, como vai funcionar, 
que lei que vai dizer porque terá que ter 
um órgão; e terá que existir uma determi-
nação que estipule se  sera()  pessoas da 
universidade ou serão pessoas do Estado, 
ou serão geólogos particulares. Quer di-
zer, terá de ter um órgão para fazer isso 
e, se for independentemente, não terá for-
ça nenhuma o próprio relatório que for 
feito. E quem vai custear a despesa? quem 
vai pagar o deslocamento ate o local e os 
exames e a pericia, a técnica que for fei-
ta. 

Desculpem-me, Srs. Parlamentares, mas 
eu tenho uma grande preocupação  can  a 
quantidade de emendas que se encontram 
nesta Constituinte, que se percebe uma 
ffibrica de pareceres por empresas e firmas 
que trabalham para fazer laudos de Impacto 
ambiental. E nós não institucionalizar is-
so, institucionalizar a necessidade de que 
para qualquer obra que se faça tenha que 
se buscar de empresas, laudos pagos as 
custas de dinheiro público para obras que 
o Poder Público vai fazer da mesma forma o 
seu laudo de impacto ambiental. Eu acho 
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que a_preocupação  can  a natureza não pode 
ser-Vir de motivo para aumentarmos mais 
ainda a despesa do dinheiro público em fa-
vor de análises e de laudos totalmente fo-
ra de_ propósito, sem embasamento nenhum 
Para poder justificar ou não a existência 
de uma Obra 

0 SR.  HAROLD°,  FERREIRA: (aparte) - Dep. 
Caito, o inciso V do anteprojeto §1°, 

diz o seguinte: "Exigir para instalação de 
obra ou atividade potencialmente causadora 
de  Significative  degradação do meio am-
biente, estudo prévio de impacto ambien-
tal." A emenda exige a realização de estu-
do prévio de impacto ambiental para 
construção, instalação, reforma, recupera-
go,  ampliação e operação de atividade e 
assim por diante. Na verdade a emenda e um 
pouco mais ampla e procura, sem dúvida ne-
nhuma, através da regulamentação em lei, 
cano define o próprio § 10, todos esses 
Incisos que estão ligados ao § 10  a regu-
lamentação em lei. Eu não tenho e eu não 
sinto a dificuldade que nós possamos ter, 
posteriormente, para definir em lei alguns 
critérios dentro do que prop6e a própria 
emenda, eu não sinto essa dificuldade. Pe-
lo contrário, eu acredito que abrindo a 
discussão para segmentos da sociedade, 
abrindo e independente do requerente e in-
clusive do órgão público licenciador é que 
nós estaremos evitando, sem dúvida nenhu-
ma, que haja essa indústria do RIMA, que 
hoje, sem dúvida nenhuma, existe e existe, 
inclusive, nós sabemos um  "lobby"  de em-
presas, de firmas de planejamento que têm 
esse interesse. Eu entendo, portanto, que 
a emenda vem, contrariamente ao que V. 
Exa. es-bá  entendendo, é coibir essas suas 
preocupag3es. 

0 SR. CAITO - Dep.  Harold°,  a ampliação 
que V. Exa. pretende ao inciso V, eu 

particularmente a veria  can  bons olhos en-
quanto ela permanecesse, digamos, ate a 
seguinte questão: Exigir a realização de 
estudos prévios de impacto atbiental para 
a construção, instalação, reforma, recupe-
ração, ampliação e operação de atividades 
ou obras potencialmente causadoras de de-
gradação do meio ambiente. A qual  se  dare.  
publicidade". Tudo bem, ampliaria o leque 
da sua preocupação. A minha preocupação e 
como determinar que independente do reque-
rente ou do órgão público licenciador se 
faça uma análise As alternativas, porque: 
se nem o requerente nem o órgão público 
licenciador solicitar para que se vá fazer 
essa vistoria, essa análise no local, essa 
despesa obviamente e ate juridicamente 
passará a •  correr por conta daquele que 

porque as partes interessadas não re-
quereram e esse resultado extraido de lá 
não vai ter valor nenhum porque esse órgão 
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não existe cano responsável pelo meio am-
biente. 

Se V. Exa. sugerisse a preocupação 
inicial que eu acho válida: exigir a rea-
lização de estudo prévio de impacto am-
biental para construgão, instalação, re-
forma, recuperação, ampliação e operaglo 
de atividade ou obra potencialmente causa-
doras de degradação ao meio ambiente, dam-
do-se dela, publicidade, eu acho que esta-
ria o tamanho da medida para que fosse 
aprovada. 

O SR. EDMAR LUIZ GOSTA - EU concordo  can  
a alteração proposta pelo Sr. Relator 

porque estou muito preocupado nesse capi-
tulo que nós estamos, as intengbes A° as 
melhores possíveis, mas nós estamos mais 
ou menos na base do Brasil e o FMI, nós 
estamos acabando é redigindo uma carta de 
inteng6es e não um conjunto de normas im-
perativas. Isso me preocupa bastante. 

O SR. CAITO QUINTANA - V. Exa. amplia 
realmente uma preocupação que o ante-

projeto não tem Dep. Haroldo, o antepro-
jeto está falando apenas na instalação e 
V. Exa. aumenta para ampliação, reforma 
recuperação e eu acho isso válido para a 
Constituição. Nós não devemos prever só 
aquilo que vai se construir mas tabielm 
aquilo que vai se ampliar e já está 
construido e que pode gerar degradação no 
ambiente, ou quando vai se reformar. 

O SR.  HAROLD()  FERREIRA: Eu entendo, nobre 
Deputado, e eu acho que poderemos  in-

elusive,  se houver acordo nesta Sessão, 
pela forma democrática  cam tam  sido rea-
lizados os trabalhos, aceitarmos inclusi, 
ve, desde que também outros Deputados que 
também assinam a Emenda, e são co-autores 
dessas Emendas aceitem, nós poderíamos 
aceitar a sua proposta  can  uma ressalva 
que eu gostaria de fazer. 

Eu acho que um aspecto importante da 
Emenda e quando ela coloca realmente que 
uma equipe multidisciplinar independente, 
possa fazer uma análise do impacto ao meio 
ambiente. 

Em todo o caso, nós temos ainda o pri-
meiro turno e eu entendo, da minha parte, 
que, aprovando a Etenda ate onde V. Exa. 
prop6e, e ainda  can  a oportunidade de es-
tudar melhor a matéria e talvez apresentar 
ainda em primeiro turno uma outra proposta  
cam  relação a essa questão da equipe mul-
tidisciplinar, eu não teria nada contra, 
nesta oportunidade, em aceitar a vossa 
proposta. • 

O SR. NEREU MASSIGNAN: (Pela Ordem). 

O SR. PRESIDENTE (Basilio Zanusso) - Pela 
ordem, concedo a palavra ao senhor De- 
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putado Nereu Maseignan. 

0 SR. NEREU MASSIGNAN: Ao que me consta, 
não temoequorUm para deliberação. 

O SR. PRESIDENTE (Basilio Zanusso) - Pode-
mos fazer verificação, se V. Exa. qui-

ser. 

0 SR. NEREU MASSIGNAN: Eu requeiro. 

-0 SR.. PRESIDENTE (PAsilio Zanusso) - Con-
forme solicitação do Deputado Nereu 

Massignan, vamos fazer chamada nominal pa-
ra verificação de quorum. 

(E feita a chamada nominal dos senho-
res Deputados). 

O SR. NEREU MASSIGNAN: Senhor Presidente, 
eu retiro o pedido de verificação de 

quorum. 

O SR. CATTO QUINTANA: Senhor Presidente, 
eu sugiro então, uma nova redação do 

inciso V do Artigo 20/4. (Lê). 

0- SR. ERONDY SILVERIO:.Senhor Presidente, 
Pela Ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Basilio Zanusso) - Pela 
Ordem, concedo a palavra ao senhor De-

putado Erondy Silvêrio. 

O SR. ERONDY SILVtRIO: Senhor Presidente, 
eu pediria a V. Exa. que informasse se 

o Regimento Interno permite alteração do 
parecer em plena Sessão da Comissão 

- Constitucional. 

O SR. PRESIDENTE (Basilio Zanusso) - Res- 
pondendo a questão de ordem formulada 

per V. Exa., informo que sempre que há ma-
nifestação ungnime das Lideranças, tom si-
do praxe dos trabalhos desta Comissão. 

O SR. ERONDY:SILVERIO - Eu tenho a impres-
são que V. Exa. não entendeu a minha 

solicitação. 
, Eu quero saber se a letra do Regimento 
dos trabalhos constitucionais permite a 
modificação . do parecer do ' senhor 
relator... 

0 SR. PRESIDENTE (PAgilio Zanusso) - Ela 
não impede, Excelência. 

O SR. ERONDY SILVERI° -• Como? 

O SR. PRESIDENTE (RAsilio Zanusso) - Ela 
não impede. R omisso. Não impede. Não 

há dispositivo em contrário, 

Q.  SR. ERONDY SILVnIRIO - Eu acho que o bom 
senso não aconselha esse procedimento.  

09 
Eu acho oug_0_bom_seneo.,: epria,oMObre 

Deputado apresentar a Emenda devidamente 
corrigida, de modo a torná-la aceitável 

.pele Casa, no turno inicial. Agora, se Ca-
da parecer se discute: não, vamos tirar a 
dúVida..', deixa de ser disciplinar os tra-
balhos da Constituinte, não há disciplina. 
Também não ha a necessidade de compareci-
mento e nem de "quorum" já que está se vo-
tando contra o Relator, sem o "quorum" 
previsto regimentalmente. 

Se for se modificar também os parece-
res durante as SessOes, então não há mais 
disciplina nos trabalhos. 

O SR.  HAROLD)  FERREIRA - Pela Ordem. 

O SR. PRESIDENTE (PAsilio Zanusso) - Antes 
que o Deputado Haroldo se manifeste, 

Deputado Erondy, conhecemos o exercicio 
deste Deputado por diversas vezes nesta 
Casa, com competência,  QOM  assiduidade, 
não deixa de ter conteúdo a sua palavra. 
Ocorre que estamos num processo Consti-
tuinte,  can  prazo fatal determinado pela 
Constituição Federal. E é procedimento 
nosso, desde que não impedido pelo _Reg, 
mento Interno e havendo unanimidade.  das 
Lideranças, Deputado Erondy, tem sido pra-
xe dessa Comissão em assim proceder.  Mae  
V. Exa. é livre. Se V. Exa. discordar des-
se procedimento nós não votaremos. 

O SR. ERONDY SILVERI° - Desculpe interrom- 
per V. Exa., mas não estou discordando 

da Emenda, acho que a forma aventada -pelo 
Senhor Relator é a mais adequada. Porque 
essa Comissão, como disse o Deputado aimar 
Luiz Costa, é natimorta. E ninguém vai 
trabalhar de graça nesse Pais, ainda mais 
para órgão público e para firmas. E a 
Emenda realmente não discipline isso. A 
redação aventada pelo Senhor Relator torna 
a Emenda exeqUivel. Agora, veja bem, é uma 
questão de principios, de disciplina de 
trabalho. Do contrário não há razgo.despe 
parecer... 

O SR. PRESIDENTE (Basilio Zanusso) - Este 
Presidência entende .o aparte de V. 

Exa. e a ponderação de V. Exa. Tols repito: 
não ha outro caminho a esta - Presidência. 
Se :houver consenso geral, tudo bem. Z., se 
não houver, V.  Eke.  é livre e nós votare-
mos nessa oportunidade. 

O SR. ERONDY SILVERI° - Não. Eu concordo,  
map  queria observar para que houvesse 

uma disciplina regimental na condução doe 
trabalhos.' 

O SR.  HAROLD°  FERREIRA (Pela Ordem) - tina 
Questão de Ordem em que V. Exa. já co-

locou -  que o Regimento é Omisso. V. Exa. 
pode colocar essa Questão de Ordem para 0 
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plenário decidir. 

O SR. PRESIDENTE (Basilio Zanusso) - Mas 
houve a decisão, Deputado  Harold°.  Re-

pito: -6 praxe usual desde a instalação 
desta Comissão esse procedimento. 

Em -Votaggoo Parecerdadopelo Sr. Re-
lator na forma exposta et plenário. 

O SR. PEDRO TONELLI - Requeiro votação no-
minal, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Basilio Zanusso) - Vota- 
ção nominal ao parecer do Senhor Rela-

tor 6. Etenda 1134, com destaque. Votando  
cam  o Relator, conseqüentemente, votam com 
a ale-64.. Ou se vota  can  o Relator ou con-
tra o parecer do Sr. Relator. 

O SR. ARTAGAO-DE MATTOS  LEA()  Gostaria de 
um esclarecimento, Sr. Presidente,  cam  

relação à votaçâo dessa Emenda. Se votar-
mos  cam  o Relator estaremos votando  can  a 
Emenda? 

O SR. PRESIDENTE (PAsilio Zanusso) -  Can  a 
Emenda e prejudicadas as 735 e 1339. A 

Etenda 1134 com parecer agora favorável. 
V. Exa. vota  can  o relator ou  can  a Emen-
da. 

O SR. ARTAGA0 DE MATTOS  LEA°  - Dai fica o 
texto original do anteprojeto. 

O SR. PRESIDENTE (Basilio Zanusso) - Se 
prevalecer o voto contra o parecer, 

fica o original. 

O SR. ARTAGAO DE MATTOS LEK° - Perfeito. 

O SR. PRESIDENTE (Basilio Zanusso) -  (Pro-
'cede A:votação nominal). 
Aprovado o parecer, conseqüentemente a 

Thenda destacada 1134, Não há mais Fendas 
polgemicas sobre o Artigo 204. São várias 
Etendas todas sobre o Artigo 204, que ti-
veram aprovação manifestação unânime pelas 
Lideranças pelo parecer, em favor dos pa-
receresdó Senhor Relator. 

Ressalvando que as Emendas 1127, 1295, 
1357, foram remetidas para disposigbes 
transitórias, tamblem de entendimento das 
Lideranças, ficando para votação a 864, 
968, 1429, 033, 066, 199 e 1228, depois a 
084, 1135, 1358, 1139 e 1340, depois a 
438, 460, 950, 1124, 1420,  can  um só pare-
cer. 

Depois  can  um só parecer tatbigit 146, 
158, 167 e 205, em seguida três outras 
com um só parecer 1138, 1350 e 1381, de-
pois tatbám reunidas num só parecer 1068, 
1341. 

Tambilm sabre um parecer 5 outras EMen-
das 935, 1096, 1133, 1337 e 1354, depois a 
1125 e a 1353. Tatbám um só parecer as  
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duas Emendas a de n. 1136 e 1355, depois a 
1383, 273, 1128, 1356, 298 e por latimo 
duas Emendas  can  um só parecer 1126 e 
1336. Todas essas Emendas sabre o Artigo 
204 que tiveramunanimidadellemanifesta-
gão das Lideranças, com os pareceres do 
Senhor Relator. 

Em discussão. EM votação. Aprovado os 
pareceres sabre as Emendas referidas. 

O SR.  HAROLD°  FERREIRA - .(Pela Ordem) Se- 
hhor Presidente. Eu solicitaria da Me-

sa que o nobre relator pudesse fazer a 
leitura do acordo que houve sobre as EMen-
das n. 1126 e 1336. 

O. SR. PRESIDENTE - (Basilio Zanusso) Pfigi-
na 29. Emendas 1126 e 1336. 

O SR. CAITO QUINTANA -  (LA  E)nendas 1126 e 
1336 do avulso). 
Houve consenso e não houve alteração. 

O SR. PRESIDENTE - (Basilio Zanusso)  Nip  
havendo mais Emendas sobre o artigo 

2014, colocamos o artigo em discussão. Em 
votação. APROVADO. 

Ao artigo 205 não existe nenhuma Emen-
da. Em discussão o artigo. EM votação. 
APROVADO. 

Artigo 206, página 31. II duas Emen-
das: as de ns. 276 e 960. A de n. 276, na 
página 31. E a de n. 960 do Deputado Co-
lando Pessuti e Pirajá Ferreira. 

Parecer do Senhor Relator é pela re-
jeição. 

Para discutir,  can  a palavra o Deputa-
do Pedro Tbnelli. 

O SR. PEDRO TONELLI - (Para diacutir)..Se- 
nhor Presidente, Senhores Deputados; 

as duas Emendas do Deputado Pirajá Ferrei-
ra bem cano a Emenda do Deputado Orlando 
Pessuti; elas procuram estabelecer na nos-
sa Constituição do Estado um mecanismo ne-
cessário antes da Implantação de grandes 
Obras 	a famosa consulta popular, a 
consulta plebiscitária nas  areas  inunda-
das, nas  areas  atingidas. 

Nós já temos no Paraná alguns exemplos 
que provam esta necessidade. 

E por isso que quero exemplificar, 
contrariando o Parecer do nobre Relator. 

é bom que se diga que o nobre Rela-
tor e procedente de uma região que graças 
a uma luta popular, onde ele participou, 
onde eu participei, nós impedimos, adiamos 
a construção da usina hidroelftrica do 
paito  Capanema, que se construida  en  
1984, conforme entendimento do Governo 
Federal, e concessão para a Eletrosul, 
se não houvesse uma luta popular,  can  
a população mobilizada e organizada, 
mais de dois mil pequenos produtores 
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estariam fora da sua terra, fora da 	sua 
produção. Quase um terço do Parque Nacio-
nal do Iguaçu hoje estaria alagado, e há 
tanta carência no Pais, no Estado, de flo-
restas nativas principalmente, a grande 
briga. A justiça fechou a Fatrada do Colo-
no porque estava ferindo a integridade do 
Parque Nacional Iguaçu e se não houvesse 
luta popular, onde participaram 5 ou 6 mu-
nicipios daquela região, onde Deputados, o 
próprio Governador da época se envolveram 
na caminhada, os secretários de Estado, 
Deputado Nelson  Friedrich,  o Secretário  
Claus  Germer, na época, se envolveram. E 
toda esta luta valeu a pena, porque impe-
diram a construção da Usina`iiiareletrica 
de Salto Capanema, naquela época. 

Agora há pouco uma grande luta no Vale 
do Ribeira, onde o Governo do Estado do 
Paraná, de "mão bei)ada" cedeu direito pa-
ra o empresário Antonio Ermirio de Moraes, 
construir a usina no Vale do Ribeira, onde 
pequenos produtores ficariam sem a terra, 
sem moradia, sem o seu  citric°,  sem as 
suas plantagOes de verdura. E certamente 
iriam engrossar as filas nas grandes cida-
des, a procura de emprego ou iriam morar 
embaixo da ponte ou nas favelas. 

Portanto, Senhor Presidente, Senhores 
Deputados, estou fazendo esta introdução 
para justificar a necessidade do acatamen-
to desta Emenda, a Emenda do Deputado Pi-
rajá Ferreira, a Emenda do Deputado Orlan-
do Pessuti, que antes da implantação de 
qualquer obra, diz a Emenda: "pública ou 
privada, seja feita uma consulta popular,  
AB  populagóes afetadas ou ribeirinhas", 
porque muitas vezes se analisa o aspecto 
econOmico do desenvolvimento energético, 
mas 	não se analisa .o impacto  politico  e 
social que causa tal obra, se olha sim-
plesmente o lado económico e muitas vezes, 
-) lado econamico não compensa o prejuizo 
social que as obras vão causar, portanto 
eu apelo aos nobres Pares que campem esta 
Plenária Constituinte, para que nós derru-
bemos o Parecer do Relator, que é pelo não 
acatamento e que acatemos as Emendas, ora 
em discussão, e nós garantamos uma poibi-
go que não se possa construir estas 
obras, usinas hidrelétricas, grandes usi-
nas termoelétricas, sem uma consulta ple-
biscitária à comunidade. 

Este é o meu Voto, este é o meu Pare-
cer, Senhor Presidente, Senhores Consti-
tuintes. 

0. SR. GERNOTE KIRINUS - (Para discutir) 
Senhor Presidente, nós tivemos exem-

plos e mais exemplos, lutas e mais lutas, 
Itaipu, talvez seja.o'imais dramático exem-
plo de hidrelétricas que afetou, criou 
prejuizos sociais e econamicos no -nosso 
Estado, e em especial na região Oeste do 
Paraná.Entendemos, perfeitamente o mérito  
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da Emenda, no entanto temos nossas preocu-
pagóes; eu acredito_ que um Dispositivo 
Constitucional oulegal;-'1ue:Arigaisete a 
.qualquer empreendimento desWnatUreza,  an  
vez da consulta plebiscitária, atender sa-
tisfatoriamente os danos  Socials  que 
criam, antes mesmo de ser iniciada a Obra, 
com indenização ou  can  permuta das  areas  
perdidas, no sentido de dar atendimento 
para aqueles que terão que ceder lugar a 
um Projeto, que sem dúvida, um Projeto ne-
cessário, K.do só para os ribeirinhos mas 
para toda a sociedade paranaense, ou a so-
ciedade, em si, seria talvez, mais perti-
nente. Porque duvido muito, Senhor Presi-
dente, Senhores Constituintes, que se  con,-
siga ainda construir uma hidrelétrica em 
qualquer. território paranaense, se depen-
der de consulta plebiscitária. Porque .eu  
tatbém não gostaria, se ali estivesse Se-
diado,  can  minha familia, instalado produ-
tivamente, ceder lugar A produção de ener-
gia elétrica, a qual ate eu posso consumir 
de outras fontes, sem mais, sem menos. 

2 sempre um transtorno, cria problemas 
de ordem.social e cria problemas especifi-
cos para as familias atingidas, é evidente 
que qualquer consulta plebiscitária seria 
desnecessária, porque ela sempre vai ser 
uma consulta que terá um Parecer negativo 
da comunidade atingida, então inviabiliza-
ria, totalmente a construção de qualper 
empreendimento hidrelétrico, no  Parana  ou 
em qualquer lugar do mundo. 

Por isso, acredito que teremos que ter 
nossa prudência taMbém, eu estaria favorá-
vel a se criar um Dispositivo legal, que 
obrigasse, antes de qualquer inicio de 
obra, nesse sentido, fosse indenizado a 
contento, ou fosse atendido o problema so-
cial que ela cria. Mas uma consulta ple-
biscitária eu tenho plena consciência de 
que elainviabilizaria qualquer obra.nesse 
sentido. 

Diferente é a que nos termos nuclea-
res, onde que eu acho que ninguém, em ne-
nhum lugar do mundo sequer, e se nós fi-
zéssemos uma consulta no  Parana  inteiro, 
não só nas  areas  atingidas onde seriam 
talvez feito esse empreendimento, nós te, 
riamos o Parecer contrário da População do 
todo o Paraná, porque realmente os riscos 
que os termos nucleares trazem são irrepa-
ráveis, caso em qualquer acidente, e já 
temos exemplo no mundo afora. 
, Então  al  sim, eu acho que o plebiscito 

cabe. 
Agora, hidroelétricas, apesar de ter-

mos sofrido junto cm a população os 
problemas sociais que elas trazem, se nós 
submetermos a consulta plebiscitária, eu 
ali estaria votando contra. Agora, já 
existe uma consulta à Assembléia Legisla-
tiva, onde o povo está representado e me-
diante esta consulta feita a Assembléia 
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Legislativa e que nós temos o termo regu-
larizador para evitar que injustiças ve-
nham a ser praticadas. 

Ora, as populagbes atingidas poderão 
preencher essas Galerias, poderão através 
dos seus representantes sempre que não 
atendidos no prejulzo social que terão so-
correr-se junto ao Poder Legislativo e as-
sit  alcançar a justiça pretendida. 

EU confio no Poder Legislativo. Eu 
confio no voto do povo que vai e elege a 
cada 4 anos os seus representantes. Por-
tanto, nesse aspecto nós podiamos dispen-
sar a consulta plebiscitária direta, por-
que uma .:„hidrelétrica não diz só respeito 
aqueles que a&O ribeirinhos, mas diz res-
peito a toda uma sociedade que precisa 
desses. eppreendimentos. 

Por isso eu voto  can  o Relator, Senhor 
Presidente. 

O sp. PEDRO.. 	LI 7 Então por que e que 
nós aprovamos um plebiscito como prin-

cipio geral da democracia direta no 
 
Para-

ná?  

O SR. GERNOTE KIRINUS - Mas não em  areas  
ribeirinhas. 0 plebiscito, nobre Depu-

tado, contempla toda uma sociedade. 
tão, se  Vaasa  Excelencia colocasse 

na emenda de que o plebiscito seria não só 
na  area  atingida, mas em todo o Estado do 
Paraná  can  um percentual, então eu concor-
daria  can  Vossa Excelência.  

O SR.-  PRESIDENTE - (Basilio Zanusso)  Can  a 
palavra o Deputado Relator. 

O'SR. CATTO QUINTANA - Nós já tivemos nes- 
ta Comissão Constitucional, eu acredi-

to, um avanço no controle de geração de 
energia. UM risco horrivel, quando coloca-
mos que para Usinas Bidreletricas e Ter-
mceletricas, necessita de aprovação da As-
sembleia Legislativa do Estado do Paraná. 
E para as Nucleares, um plebiscito popu-
lar. 

EU digo que avançamos, porque na ver-
dade a luz da Constituição e de competên-
cia exclusiva da União toda e qua1quer 
construção de usina, seja ela termoeletri-
ca, e matéria especifica da União. Cano 
precaução exigimos autorização da Assem-
bléia Legislativa e mais ainda devem os 
Senhores Constituintes estar lembrados que 
nós aprovamos um dispositivo, aonde a co-
missão que vai tratar a respeito de 
construção de usinas terá uma camissgo das 
multipartidarias da Assembléia Legislati-
va, participando das  discusses  para 
construção de usinas. 

0 plebiscito, a despeito da iniciativa 
ser louvável, implicaria conseqüência mui-
1;0-.:grande a construção de uma hidreletri-

porqpe o próprio conceito ecolOgico,- o 
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meio ambiente, não é de propriedade daque-
les que morat próximo aonde o fato ocorre 
e: sim, de todos_os paranaenses. Nós teria-
mos que fazer uma consulta pIebiscitária a 
todo o  Parana  e esta consulta plebiscit&-
ria envolveria, inclusive, a justiça para 
colocação de urnas de votação, de escruti-
nio, de resultado, e tudo. Por esta razgo 
eu acho, com sinceridade, que o que nós já 
amarramos na Constituição, exigindo auto-
rização da Asseribleia Legislativa, que não 
deixa de ser já uma medida ferindo o pre-
ceito constitucional, mas, é uma garantia 
que se p6e pelo menos ate que seja ques-
tionado E principalmente Deputado Pirajá 
Ferreira, que e o autor da emenda e o De-
putado Orlando Pessuti, o grande avanço 
conquistado por esta Constituição e de que 
quando se negociar a construção de hidre-
létrica haverá uma comissão suprapartidá-
ria da Assembléia, discutindo junto o Go-
verno, os interessados, a respeito da 
Construção. 

Por isso que eu acho que não devemos 
acolher essas emendas, porque já adotamos 
na Constituição oa mecanismos necessários 
para que não ocorram mais fatos desastro-
sos como aconteceram no passado. 

O SR. PRESIDENTE - (Basilio Zanusso) -  En-
cerrada a discussão. 

O SR. PEDRO TONELLI - Eu requeiro votação 
naminal, Senhor Presidente. 

O SR. PRESIDENTE - (Basilio Zanusso) Vota- 
ção nominal, requerida pelo Senhor De-

putado Pedro Tbnelli, ao parecer sobre as 
emendas 276 e 960. 0 parecer e contrário, 
que e sobre a consulta plebiscitaria para 
construção de usinas hidrelétricas. 0 pa-
recer e contrario, vamos votar  can  o rela-
tor ou  cam  as emendas. 

0 SR. PIRAJA FERREIRA - Questão de Ordem 
Senhor Presidente. 
(Assentimento) 
Escutando os argumentos do relator eu 

pego para retirar a emenda. 

0 SR. PEDRO TONELLI - Não pode mais reti-
rar, Senhor Presidente, estamos em re-

gime de votação! 

O SR. PRESIDENTE - (Basilio Zanusso) Vossa 
Excelência pode retirar se a emenda 

for só de autoria de Vossa Excelência, 
mas, tem a emenda do Orlando Pessuti e Pi-
raja.  

O SR. SABIN° CAMPOS - Senhor Presidente, a 
dele ele pode retirar porque a-emenda 

e só dele. A 960 pode ser retirada. 

O SR. PRESIDENTE (Basilio Zanusso) - A 
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única coisa que o Regimento exige é 

que seja por escrito. Eu encaminharei a 
Vossa Excelência o impresso para que Vossa 
EXcelencia requeira. 

Persiste; então, a emenda do Deputado 
Pessuti, que e de número 276  can  o mesmo 
parecer. 

Vamos votar, então, a emenda 276  can  
parecer contrário. Retirada a emenda do 
Deputado Pirajá. 

(t feita a votação nominal da emenda 
de n. 276). 

(Finda a votação nominal da emenda n. 
276). 

O SR. PEDRO TONELLI Pela ordem, Senhor 
Presidente. 
(Assentimento). 
Quantos titulares estão presentes 

nesta votação? 

O SR. PRESIDENTE (Ppsilio Zanusso) - Doze 
(12) Senhores Deputados titulares. 

O SR. PEDRO TONELLI - Portanto... 

O SR. PRESIDENTE (PAsilio Zanusso) - Por-
tanto, rejeitadas as emendas e aprova-

do o parecer. 

0 SR. PEDRO TONELLI - Não pode deliberar, 
porque para deliberar tem que ter 14 

(quatorze) titulares, Senhor Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Pnsilio Zanusso) - Este 
procedimento do Plenário para o turno 

próximo de Plenário, na Comissão Constitu-
cional, não. E necessário quorum para 
instalação, para deliberação não. 

O SR. PEDRO TONFLLI - Deliberação  can  a 
maioria dos presentes e titulares. 

O SR. PRESIDENTE (RAsilio Zanusso) - Depu-
tado, nós temos 12 titulares e temos 

apenas dois suplentes. 
Passamos agora as quatro emendas de 

consenso, do Ultimo Artigo 206. Emendas 
685, 1137, 1352 e 1296, em discussão os 
Pareceres do Sr. Relator. Em votação. 
APROVADOS Os pareceres do Sr. Relator, 

O SR. ALGACI TOLIO - Eu voto  can  a Emenda. 

O SR. PRESIDENTE (Basilio Zanusso) -  Can  o 
voto do Deputado Algaci,  an  favor da 

sua emenda, obviamente. 

O SR. PEDRO TONELLI (Pela ordem) - Eu 
consulto esta Presidência se o artigo 

21 do Regimento Interno desta Comissão 
Constitucional foi anulado, não vale mais. 
Porque ele diz claramente:  
(Lo  Artigo 21) 
Se a Comissão é camposta de 26, pre- 
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sentes a maioria dos membros titulares, 
significa 14 titulares. 

O SR. PRESIDENTE (BasiliailanUsSo) - A 
maioria dos presentes,-porque se  nãõ,  

se nós tivéssemos aqui 16, 17, número su-
perior de suplentes, não poderiamos deci-
dir, votar. 

Desculpe mais a Presidência tem uma 
outra interpretação sobre o Artigo. 

O SR. SABIN° CAMPOS (Pela ordem) - Me ad- 
mira, o nobre Deputado Pedro Tbnelli 

levantar o Regimento Interno sobre o Arti-
go 21, porque 11 falta de coerência por 
parte do nobre Deputado, porque anterior-
mente já foram aprovados diversos artigos 
nesta Constituição, que por um acordo de 
Plenário ficou decidido que seria dis-
cutido posteriormente e o que está 
acontecendo hoje tem dois pesos e duPs 
medidas, quando lhe interessa é chamado 
o artigo do Regimento Interno, quando 
não lhe interessa tem que ser de outra 
maneira. 

O SR. PRESIDENTE (Basilio Zanusso) - A in- 
terpretação foi uma questão de enten-

dimento das Lideranças, a cujo entendimen-
to o Deputado Pedro Tbnelli nunca faltou. 

Em votação então as emendas de consen-
so das Lideranças 685, 1137, 1352 e 1296. 
APROVADOS os pareceres do Sr. Relatbr 
ressalvado o voto da emenda 1296, com  \rob;  
a favor do Deputado Algaci Túlio, seu  au,-
tor.  

O SR. ALGACI 161410 - Senhor Presidente;  um 
esclarecimento, por favor, nós temos 

aqui a presença de professores e alunos, 
que estão nas galerias_cam faixas com re-
lação a Emenda 1142 que trata damunicipa, 
lização do ensino. 

Nos querlamos saber, porque eu não fi-
quei ate o final da reunião de Lideranças 
hoje, o que se decidiu, quando é que essa 
emenda vem para o Plenário, para votação, 
para que evidentemente as partes interes-
sadas se mobilizem. 

O SR. PRESIDENTE (Basilio Zanusso) - In- 
formo a Vossa Excelência que inclusive 

esteve na reunião de Lideranças de Manhã 
de que não houve consenso para uma redação 
consensual e estou sendo informado pelo 
Deputado Relator Gaito Quintana, que se-
gunda-feira a Comissão tratará dessa emen-
da e desse dispositivo, segunda,feira na 
reunião Plenária. 

Passamos a apreciação do Artigo 206. 
Em votação. .APROVADO o Artigo 206. 

Antes de declarar encerrada e de  con,  
ceder a palavra ao Deputado-Relator, gos-
taria de convocar esta reunião para segun-
da-feira, as 09:00 horas reunião das Lide- 
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ranças ,e 5s-14:30 horas Plenário e terça-
feira As 09:00 no Plenarinho uma reunião, 
audiência Oblica para se discutir a des-
tinagão dos  "royalties",  exploração de pe-
tróleo, gás natural, minérios, hidrelétri-
cas, na segunda-feira de manha. 

E na terça-feira Plenário também a 
tarde.  Cam  a palavra o Deputado Relator, 
Gaito Quintana. 

O SR. CAITO QUINTANA - Senhor Presidente, 
Senhores Constituintes, eu gostaria de 

passar As mãos do Senhor Presidente, para 
hamologação deste Plenário, um requerimen-
to assinado pelos Parlamentares presentes 
a esta :Sessão da Comissão Constitucional,  
can  o seguinte teor:  (LP).  

O SR. PRESIDENTE (Basilio Zanusso) - Em 
votação Requerimento do Deputado Cale° 

Quintana,  can  apoiamento de todos os men-
bros. 

O SR. ARTAGA0 DE MATTOS  LEAD  (Pela ordem) 
Senhor Presidente, eu gostaria de in-

formar ao Plenário de que Sua Excelência, 
o Senhor Governador do Estado já está ha 
dois dias numa maratona de audiências en-
tre o Rio de Janeiro e  Brasilia  procurando 
revogar esta medida tomada pelo Conselho 
da Petrobrés e ao que me parece o Senhor 
Governador, mais uma vez, contrariando 
afirmagbes de alguns inimigos do Governa,. 
conseguiu êxito e me parece que esta medi-
da já -foi cancelada e a Petrobrés dará 
continuidade a Usina de Xisto aqui em São 
Mateus do Sul. 

Portanto, Sr. Presidente, 6 com satis-
fação - que nós informamos mais uma vitória 
do nosso Governador Alvaro Dias, que tem 
tanto trabalhado pelo  Parana,  pelos para-
naenses com muita seriedade; com muita 
competência, e com muita capacidade. 

Então, •Senhor Presidente,  can  satisfa-
ção nós . passamos a Plenária esta noticia. 
E gostariamos tabbém, Sr. Presidente,-  de 
indagar ao ilustre Presidente se foi rece-
bido por esta Presidência um Parecer de 
:juristas, encaminhado pela Presidência 'da 
Capa, sobre a, questão da maioria absoluta 
ou maioria simples dentro da Comissão 
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Constitucional. 

Eu só gostaria de saber se Vossa Exce-
lência recebeu esse Parecer? 

0 SR. PRESIDENTE 	in- 
formo ao ilustrelepUtado,i,Lider do 

Governo nesta Casa, que o Deputado Presi-
dente,  Anibal  Khury, encaminhou à Presi-
dência desta Comissão, o Parecer sobre o 
assunto, mas naquela oportunidade houve 
entendimento das Lideranças das Bancadas, 
a nivel de-ComisSão Constitucional, e en-
tendeu que se exigisse maioria absoluta, 
com a interpretação dada anteriormente 
tornaria inviável as decisaies desta  Cam's-
são. 

Portanto houve entendimento entre as 
Bancadas, entendimento .unânime das Banca-
das de que a interpretação era aquela, que 
bastava ter aqui nesta Comissão a taioria 
para as decis6es. 

0 SR. ARTAGA0 DE MATTOS LEA0 - Sr. Presi- 
dente, eu temo que esta posição das 

Lideranças venha causar transtornos futu-
ramente, porque se as matérias podem ser 
aprovadas por maioria simples na Comissão 
Constitucional,  can  certeza elas taMbém 
poderão ser aprovadas por maioria simples 
dentro do Primeiro Turno ou do Segundo 
Turno. 

0 SR. PRESIDENTE (Basilio Zanusso) -  Des,  
culpe interromper Vossa Excelência, 

apenas quero dialogar  can  Vossa Excelência 
pelo seguinte: o Regimento Interno é ex-
plicito que aqui em Plenário no Primeiro 
Turno não se poderá, as decidóes serão por 
maioria absoluta sempre, mas na Camissão 
Constitucional não. 

Este é o entendimento dado. Inclusive 
& praxe da Assetbleia Constituinte e que a 
Comissão Constitucional da AsseMbléia Le-
gislativa sempre procedeu desta maneira. 

Foi o entendimento da Presidência e 
das Lideranças. 

Encerrada a votação, damos por aprova-
do o Requerimento do Deputado Calto Quin- 
tana. 

Encerrada a Sessão. 
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